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RESUMO 

As cidades representam o principal lócus de aprimoramento das relações humanas e do 
desenvolvimento da sociedade. No entanto, é inegável que o processo de modernização das 
cidades, contribuiu para a existência de consequências ambientais negativas, dentre as quais, a 
intensificação da poluição (atmosférica, sonora, visual), o acúmulo de resíduos e o 
aquecimento global são alguns exemplos de problemas urbanos que se agigantam nas cidades. 
Assim, formula-se como problema: é possível o reconhecimento das cidades como espaços de 
concretização da dignidade humana, a partir de uma gestão pública sustentável? O objetivo da 
pesquisa reside em demonstrar que o desenvolvimento de uma gestão pública sustentável é 
um pilar fundamental, para que as cidades possam assegurar o bem-estar e dignidade que se 
almeja. Para tanto, esta investigação teórica sustenta-se pelo método analítico-dedutivo, a 
partir de uma abordagem qualitativa. Foram adotados como principais procedimentos 
técnicos, a pesquisa bibliográfica, em especial obras e artigos científicos e a pesquisa 
documental, pela análise de relatórios. Os resultados mais expressivos denotam que o 
principal objetivo da cidade é o bem viver e, como tal, inclui a concretização de uma gestão 
pública sustentável. Ao final, demonstrou-se que as decisões tomadas pelo poder público 
devem priorizar práticas sustentáveis, a fim de que a construção de uma gestão pública 
sustentável ressoe como uma responsabilidade compartilhada entre os vários atores que 
compõem a sociedade. 
 
Palavras-chave: Cidades; Dignidade Humana; Gestão pública; Sustentabilidade; Cidades 
Sustentáveis.  
 
INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o crescimento e a urbanização das cidades ocorreram de forma 

vertiginosa, contribuindo para o processo de modernização das cidades, às quais foram 

reconfiguradas com a multiplicidade de inovações econômicas, tecnológicas, científicas e 

culturais. Considerando que, por um lado, a expansão das cidades oportunizou um inestimável 

progresso ao cotidiano, por outro, este processo gerou um grande impacto ao meio ambiente, 

como se extrai do conjunto de mazelas urbanas, formadas, dentre outras, pela intensificação 

da poluição (atmosférica, sonora, visual), o acúmulo de resíduos, o consumo desenfreado de 

ultraprocessados, o aquecimento global e as mudanças climáticas. 

As respostas da natureza apresentaram, portanto, inúmeras consequências 

socioambientais geradas por este paradigma (MORAES, 2015, p. 64), às quais foram se 

originando ante o crescimento das discussões acerca das questões ambientais, as quais 

ganharam destaque com a realização de cúpulas climáticas e congressos internacionais sobre 

sustentabilidade.  

Com o reconhecimento da finitude dos recursos naturais e o esgotamento da natureza e 

a eminência cada vez maior de eclosão de catástrofes ecológicas sem precedentes, a 

preocupação com o principal habitat humano – as cidades, impulsiona uma guinada, para 

reafirmar o estado perene da natureza, assumindo que o atendimento às necessidades básicas, 



(alimentação, transporte, etc) quanto ações voltadas a uma melhor qualidade de vida, são 

primordiais, a fim de ações sustentáveis sejam desenvolvidas para além da esfera federal, pois 

perpassam questões regionais e a intervenção a ser realizada deve ser pensada de forma a 

atender às necessidades locais, de modo a desenvolver o planejamento na esfera municipal. 

Assim, formula-se como problema: é possível o reconhecimento das cidades como espaços de 

concretização da dignidade humana, a partir de uma gestão pública sustentável? 

O objetivo da pesquisa reside, portanto, em demonstrar que o desenvolvimento de uma 

gestão pública sustentável é um pilar fundamental, para que as cidades possam assegurar o 

bem-estar e dignidade que se almeja. Busca-se, assim, um maior enfoque nas cidades, como 

espaços de concretização da dignidade humana, pois, dados os percentuais atuais e projetados 

de ocupação das áreas urbanas, elas correspondem ao local onde há maior consumo de 

recursos naturais e, consequentemente, maior geração de resíduos (NIJKAMP; PEPPING, 

1998). Ademais, o rápido crescimento das grandes cidades em nações pobres e os graves 

desastres ambientais contribuíram para a inserção desses espaços na linha de frente do 

desenvolvimento sustentável (VOJNOVIC, 2014). 

Em decorrência do crescimento populacional nas grandes cidades, aumento do 

consumo e, consequentemente, da produção, os órgãos responsáveis pelo planejamento, 

avaliação e execução de políticas públicas precisam implementar estratégias voltadas à 

preservação ambiental e à construção de cidades sustentáveis (RODRIGUES et al., 2022). 

Dentro desta perspectiva, mostra-se como um interessante panorama, o 

reconhecimento das cidades como espaços de concretização, lócus de aprimoramento dos 

seres humanos, impulsionando as discussões sob diferentes matizes, a respeito das diretrizes 

prioritárias para a formulação de uma gestão pública responsável. É que, se, por um lado, a 

cidade trata-se de uma criação cultural é, também, o principal local em que mais poluímos o 

meio-ambiente. (RECH, 2020, p. 22). Este intenso e acalorado debate exige um olhar 

diferenciado, eis que perpassa por um planejamento na gestão pública, motivado, em certa 

medida, pela contínua e clara manifestação dos indivíduos, grupos, organizações e da mídia, 

em um legítimo exercício de cidadania.  

A gestão pública surge, então, como elemento central nesse processo. Desde o seu 

surgimento e com a evolução da sociedade, esse campo passou por mudanças que permitiram 

evoluir de uma abordagem tradicional para uma abordagem multicêntrica, que permite a 

participação de diferentes atores no processo de políticas públicas (SECCHI, 2017). Essa 

nova perspectiva, vista como uma nova forma de governança, promoveu mudanças no 



ambiente político, uma vez que a sociedade passou a se estruturar de diferentes formas e a 

articular sua participação no ciclo das políticas públicas (KIST; VAN BELLEN, 2022). 

Faz-se necessário diagnosticar, avaliar e superar os obstáculos que se colocam entre a 

definição primária de sustentabilidade a ser aplicada e a efetividade das políticas públicas 

frente à realidade ora instalada, a fim de que estas deem suporte para que tais aplicações 

produzam os efeitos esperado, direcionando as cidades para uma trajetória mais sustentável de 

desenvolvimento. 

 

DISCUSSÃO TEÓRICA 

Breve contexto sobre questões ambientas e a cidade 

A questão ambiental tornou-se uma pauta importante percebida na década de 60 diante 

da falência do Estado Social que: “obrigou a uma tomada generalizada de consciência acerca 

dos limites do crescimento econômico e da esgotabilidade dos recursos naturais” 

(FENSTERSEIFER, 2008, p. 95). Dando início ao movimento ambientalista, a ousada obra 

Primavera Silenciosa, de Rachel Carson, publicada em 1962, incitou o despertar de uma 

consciência ambiental, diante das consequências do uso indiscriminado de pesticidas “com 

poder de matar todos os tipos de insetos, os bons e maus, de silenciar o canto dos pássaros e 

deter o pulo dos peixes nos rios, de cobrir as folhas com uma película letal e de permanecer 

no solo” (MILANI, 2022, p. 13-33).  

Esta preocupação se ampliou, culminando no Relatório “Os limites do crescimento”, 

publicado em 1972, por cientistas do MIT, mencionando que as perspectivas humanas se 

entrelaçam com os problemas globais da industrialização, do esgotamento dos recursos 

naturais e a deterioração ambiental (MEADOWS; MEADOWS; RANDERS; BEHRENS, 

1978, p. 18). Com as repercussões geradas por este relatório, ocorreu em Estocolmo, nos dias 

05 a 16 de junho de 1972, a Conferência da Organização das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente, considerada um manifesto ambiental, ao estabelecer um conjunto de princípios 

para a preservação do ambiente e a garantia do desfrute de bem-estar, bem como, as 

condições fundamentais para a melhoria da qualidade de vida. Igualmente importante, o 

Relatório “Nosso Futuro Comum”, da Comissão Brundtland, em 1987, reconheceu que “Um 

mundo onde a pobreza e a desigualdade são endêmicas estará sempre propenso às crises 

ecológicas” (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO, 2008, p. 46-48). 

Já em 2015, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (0DS) propostos pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) surgiramcomo um apelo universal para proteger o 



planeta e a dignidade humana. Importa enfatizar o ODS 11, que trata das cidades e 

comunidades sustentáveis, buscando “tornar as cidades e os assentamentos humanos 

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” (ONU, 2015).  

Dentro dessa temática, pode-se ressaltar entre as metas a de até 2030 aumentar a urbanização 

inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planejamento e gestão de assentamentos 

humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países; reduzir o impacto 

ambiental negativo per capita das cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade do 

ar, gestão de resíduos municipais e outros; e apoiar relações econômicas, sociais e ambientais 

positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e 

regional de desenvolvimento(ONU, 2015). 

Estabelecido esse cenário, pode-se perceber que as transformações vivenciadas nas 

últimas décadas são inimagináveis. As cidades se tornaram os principais propulsores do 

crescimento econômico e, por isso, colocam-se no centro do debate sobre desenvolvimento 

sustentável, que, desde a década de 70, busca reunir diversos setores da sociedade em torno de 

uma pauta comum: a necessidade de redirecionar a trajetória do desenvolvimento global para 

uma economia economicamente próspera, socialmente justa, e ambientalmente prudente 

(KIST; VAN BELLEN, 2022).  

 

A cidade enquanto lugar de transformação social 

Na obra “Direito à Cidade”, Lefebvre dizia que a urbe possui uma conotação de 

habitat, onde o indivíduo estabelece suas relações sociais e partilha do convívio com seus 

pares. Observa-se, com base na conjuntura atual, que, de fato, as cidades configuram o núcleo 

do primeiro contato do indivíduo com a sociedade, com a política e, notadamente, com os 

serviços públicos e prestações estatais (LEFEBVRE, 2011, p. 50). Se “a cidade é a projeção 

da sociedade sobre um local”, (LEFEBVRE, 2011, p. 62) como destaca este autor, não restam 

dúvidas de que as consequências vivenciadas pelo ser humano, nos dias de hoje, refletem as 

escolhas estabelecidas pelo paradigma antropocêntrico, pautado por uma visão de mundo que 

naturaliza a superexploração dos recursos naturais e a modificação da natureza para atender 

aos desejos ilimitados do ser humano (MORAES, 2015, p. 38-40). 

Nesse sentido, as relações entre a cidade, meio ambiente e dignidade humana refletem 

as transformações geradas pela ação do sujeito homem e sinalizam a destruição acelerada do 

meio ambiente pelo homem, dos ecossistemas e da biodiversidade, a poluição atmosférica e 

dos oceanos, o mar de lama que transborda a cada tragédia ambiental, o desperdício de 



toneladas de alimentos. Para o homem tornou-se natural  “explorar e manipular o máximo que 

a natureza pode oferecer” (SOUSA, 2018, p. 14).  

Todos estes fatores condicionam a futuro e tornam cada vez mais próxima a 

possibilidade do aniquilamento da espécie humana. Desta reflexão, emerge a necessidade de 

romper com um conceito de cidade, que cristaliza injustiças e privilegia as grandes potências 

econômicas, ao invés de implementar direitos tão caros a todos nós. É na cidade que a vida 

acontece, onde o ser humano vive, se reproduz e se reconstrói, de acordo com os seus desejos 

e, ao mesmo tempo, é nas cidades o espaço onde encontramos a maior degradação ambiental, 

daí porque “a crise ambiental contemporânea é socialmente desigual e, portanto, não atinge 

todos em semelhante proporção e intensidade” (RAMMÊ, 2014, p. 183). 

O desenvolvimento de uma cidade sustentável deve considerar, primeiramente, a 

superação do modelo criado pelo homem de um “ambiente urbano, de exploração econômica 

e convívio social que pensa ser suficiente para assegurar sustentabilidade, ignorando que a 

sustentabilidade é o equilíbrio entre a função ambiental e a função social dos espaços, entre a 

necessidade de serviços ambientais (como o ar, a água, o sol, ecossistemas, biodiversidade) e 

os serviços sociais (moradia, trabalho, convivência, alimentos, etc.)” (RECH, 2020, p. 86). 

Como destacado por Adir Ubaldo Rech: “O direito urbanístico tem o papel de fazer a 

coisa certa de forma inteligente, pois ele diz respeito ao habitat natural do homem e o habitat 

criado, espaços onde se tutelam os direitos fundamentais e a dignidade” (RECH, 2020, p. 

129). 

A necessidade de buscar soluções para as cidades, perpassa pelo modelo de Estado 

adequado para gerir os desafios que se apresentam, pois, a perda da legitimidade estatal em 

muito se caracteriza pelo seu afastamento da realidade e das necessidades de cada cidade, com 

a predominância do desrespeito aos direitos fundamentais.  Essa concepção de mundo que se 

distancia das necessidades mais básicas do indivíduo enfraquece, na essência, o 

desenvolvimento das cidades. Nesse sentido, deve haver “a necessária convergência das 

agendas social e ambiental num mesmo projeto jurídico-político para o desenvolvimento 

humano” (FENSTERSEIFER, 2008, p. 94).  

 A partir deste entendimento, pode-se refletir sobre a importância do planejamento 

urbano adequado, condizente com as necessidades dos cidadãos. Para Panerai et al. (2009) a 

questão do tecido urbano não pode estar dissociada da experiência cotidiana e da cidade. 

Construir a cidade hoje, não se limita à funcionalidade, pode significar uma vontade de lidar 

com as formas entre suas diferentes qualidades: a proximidade, a mistura e o imprevisto. 

Ressalta ainda, a importância de ações sustentáveis no projeto urbano como um espaço 



público acessível a todos, atividades que se misturam, edifícios que se adaptem e se 

transformem. 

 Os processos de modificação da sociedade são projetados na cidade, não apenas nas 

formações urbanas, mas também, nas relações sociais estabelecidas pelos indivíduos. No 

curso do desenvolvimento da sociedade, “formas se transformam em funções”. Essas formas, 

funções e estruturas urbanas influenciam umas às outras, sendo elementos constituem parte de 

um todo (LEFEBVRE, 2001, p. 91). 

Nesse sentido, Lefebvre (2001, p. 124) discute a posição do utópico na cidade. Para o 

autor, com as ações políticas escalonadas no tempo, o impossível hoje se torna possível 

amanhã colocando-se ênfase na possibilidade de se constituírem novos desejos e de que estes 

possam ser realizados. Importa que sejam descobertas as novas necessidades que emergem 

desta realidade urbana: “o homem da sociedade urbana já é um homem rico em 

necessidades”. Por possibilitarem diversas oportunidades, as cidades são também a principal 

causa de perturbações ambientais, uma vez que são os maiores consumidores de recursos 

naturais e os maiores produtores de resíduos sólidos (NEWMAN; JENNINGS, 2008, p. 11). 

Nessa cadeia de reflexões, Rose (2019, p. 10) afirma:  

 
Conforme os assentamentos foram crescendo, os membros mais confiáveis 
da comunidade passaram a se responsabilizar pela supervisão dos armazéns 
de grãos e outras mercadorias. Eles desenvolveram sistemas de governo para 
ajudar no cumprimento de três responsabilidades principais: fornecer 
proteção e prosperidade a seus moradores, supervisionar a justa distribuição 
de recursos e manter um equilíbrio entre sistemas humanos e naturais a fim 
de elevar o bem-estar.  
 

 Prossegue Rose (2019, p. 10): As cidades atuais são maravilhas técnicas, refletindo os 

enormes avanços científicos da civilização. A criatividade humana produziu poder e 

prosperidade inimagináveis, ainda que a prosperidade não esteja distribuída de forma 

equânime. Porém, a maioria das nossas cidades perdeu seu propósito maior. 

 Nessa perspectiva, as cidades devem ser reposicionadas em prol de um propósito 

superior, um desafio, por evidente, diante dos novos traços que permeiam as cidades, quais 

sejam, a “volatilidade, complexidade e ambiguidade” (ROSE, 2019, p. 10).   

A sobrevivência da sociedade sempre dependeu da manutenção do equilíbrio entre as 

variáveis de população, recursos naturais e meio ambiente. O desleixo para com este princípio 

foi desastroso e as consequências, fatais para antigas civilizações. Da mesma forma, estamos 

sujeitos às leis de controle da sobrevivência, entretanto, somos os primeiros a constituir uma 

civilização global e, portanto, os primeiros que enfrentam simultaneamente, a expansão da 



população a nível mundial, a destruição dos recursos naturais e do meio ambiente (ROGERS; 

GUMUCHDJIAN, 2001, p. 13) 

Nas ideias de Neumann (1995), tem-se como certo que a garantia efetiva de uma 

existência digna abrange mais do que a garantia da mera sobrevivência física, situando-se, 

portanto, além do limite da pobreza absoluta. Sustenta-se, neste sentido, que se uma vida sem 

alternativas não corresponde às exigências da dignidade humana, a vida humana não pode ser 

reduzida à mera existência. 

O direito à cidade, então, não deve ser entendido como um direito ao que já existe, 

mas como um direito de reconstruir e recriar a cidade como um corpo político socialista com 

uma imagem totalmente distinta: que erradique a pobreza e a desigualdade social e cure as 

feridas da desastrosa degradação ambiental (HARVEY, 2014, p. 247). Seria um direito que 

envolve a possibilidade de transformar a cidade em algo totalmente diverso. 

Passa-se então a discutir o direito à cidade como um meio de minimizar a reprodução 

das desigualdades sociais e do padrão excludente e concentrador de riqueza da urbanização. 

Nesta nova concepção, o direito à cidade pode ser entendido como a prerrogativa de usufruir 

de um ambiente citadino harmônico com os princípios de sustentabilidade, democracia, 

equidade e justiça social (GOMES; PALIOLOGO, 2017). 

 

As políticas públicas como instrumentos de desenvolvimento urbano sustentável 

Para Sarlet (2011, p. 89), a administração pública está vinculada ao princípio da 

dignidade da pessoa humana, tendo o dever de protegê-la e respeitá-la. Tal vinculação é 

bastante clara diante da obrigação estatal de abster-se de interferências da vida pessoal do 

cidadão que sejam contrárias à dignidade pessoal, e, a contrario sensu, há o dever de proteger 

a dignidade pessoal de todos os indivíduos de ingerências ou agressões oriundas de terceiros e 

do próprio Estado. 

Nessa ótica, afirma Canotilho (2002, p. 409) que “muitos direitos impõem um dever ao 

Estado (poderes públicos) no sentido de este proteger perante terceiros os titulares de direitos 

fundamentais”. O Estado, então, deve nortear suas ações de modo a não somente garantir o 

exercício das liberdades civis, mas também proporcionar às necessidades básicas da 

população.  

No caso do Brasil, onde também não houve uma previsão constitucional expressa 

consagrando um direito geral à garantia do mínimo existencial, os próprios direitos sociais 

específicos (como a assistência social, a saúde, a moradia, a previdência social, o salário 

mínimo dos trabalhadores, entre outros) acabaram por abarcar algumas das dimensões do 



mínimo existencial, muito embora não possam e não devam ser (os direitos sociais) reduzidos 

pura e simplesmente a concretizações e garantias do mínimo existencial. Nessa perspectiva, o 

documento internacional denominado Carta Mundial pelo Direito à Cidade, capitaneado pela 

Organização das Nações Unidas estabeleceu o Direito Humano à Cidade, foi construído como 

um compromisso com cidades democráticas e sustentáveis (FÓRUM SOCIAL MUNDIAL 

POLICÊNTRICO, 2006), sendo um direito fundamental encontrando-se no cenário brasileiro:  

 

no mesmo patamar dos demais direitos de defesa dos interesses coletivos e 
difusos, como por exemplo o do consumidor, do meio ambiente, do 
patrimônio histórico e cultural, da criança e adolescente, da economia 
popular. Esta experiência brasileira é inovadora quanto ao reconhecimento 
jurídico da proteção legal do direito à cidade, na ordem jurídica interna de 
um país. (SAULE JUNIOR, 2005) 
 

As cidades se tornam, então, espaços cada vez mais relevantes à medida que a 

discussão sobre o desenvolvimento sustentável se consolida como um tema permanente na 

agenda global (KIST; VAN BELLEN, 2022). Ocorre, entretanto, que seus habitantes estão, 

em sua maioria, afastados dos efeitos ambientais de suas vidas diárias. As fontes de água que 

bebem, a comida que comem e a energia que consomem são praticamente invisíveis, muitas 

vezes vindo de outros continentes, e seus resíduos acabam em lugares além dos limites 

urbanos. Dentro desta perspectiva, assume especial relevância a gestão pública sustentável. 

O direito à cidade “reflete a explosão de movimentos sociais não convencionais que 

traduzem conflitos sociais inéditos, fazendo surgir novos atores sociais e sujeitos coletivos de 

direitos” (PIOVESAN, 2011, p. 59). Trata-se de um direito humano e coletivo, que diz 

respeito tanto a quem nela vive hoje quanto às futuras gerações. É um compromisso ético e 

político de defesa de um bem comum essencial a uma vida plena e digna em oposição à 

mercantilização dos territórios, da natureza e das pessoas (INSTITUTO PÓLIS, 2020).  

Silva-Sanchéz (2000, p. 19) traz que a problemática ambiental global está a colocar 

novas questões e novos desafios para a sociedade contemporânea; a novidade mais 

surpreendente, porém, é que essa problemática parece enunciar a emergência de dois novos 

sujeitos de direito: as gerações futuras e a própria natureza. 

Esta conjuntura política favorável associada à emergência de novos direitos 

possibilitou a projeção do que hoje se denomina de cidadania ambiental, isto é, “uma 

cidadania referida a direitos coletivos, fundamentada em valores maximalistas e globalizantes, 

que traz, em última instância, a virtualidade do novo” (SILVA-SANCHEZ, op. cit., p.13).  



Nessa perspectiva de gestão da sustentabilidade, as cidades podem ser vistas como 

centrais, pois, dentro da lógica da ação localizada, “quanto maior o espaço e maior o tempo 

associado a um problema, menor o número de pessoas que realmente se preocupam com sua 

solução” (MEADOWS et al., 1972, p. 18). 

Neste diapasão, Santos, Pereira e Fonseca (2017) acreditam que as ações voltadas para 

a promoção do desenvolvimento sustentável devem ser municipalizadas, e as cidades 

precisam ser percebidas como o local onde as mudanças institucionais, sociais e econômicas 

emergem de forma adequada para que a sociedade possa enfrentar os desafios globais 

crescentes e urgentes. Um dos principais entraves da administração de cidades com população 

numerosa são as diversas demandas por serviços públicos, emprego, renda, além da gestão 

ambientalmente adequada dos resíduos provenientes das atividades econômicas e industriais 

ali desenvolvidas (SANTOS; PEREIRA; FONSECA, 2017). 

O desenvolvimento local está relacionado à capacidade de organização social de um 

conjunto de atores sociais, cujo potencial exercício da autonomia para a tomada de decisões 

conduz à mobilização, gerando ideias e projetos de desenvolvimento alternativos. Para Sachs 

(2008, p. 51), o objetivo deveria ser, de modo geral, o estabelecimento de um aproveitamento 

racional e ecologicamente sustentável da natureza em benefício das populações locais, 

levando-as a incorporar a preocupação com a conservação da biodiversidade aos seus próprios 

interesses, como um componente de estratégia de desenvolvimento. Daí a necessidade de se 

adotar padrões negociados e contratuais de gestão da biodiversidade (SACHS, 2008, p. 51). 

No que tange às políticas públicas, estas podem ser definidas como um conjunto de 

decisões interconectadas tomadas por um ator ou grupo que seleciona objetivos e meios de 

alcançá-los para moderar conflitos, extrair recursos, regular comportamentos, organizar 

burocracias e distribuir benefícios, visando mitigar ou eliminar problemas públicos (DYE, 

2013; SECCHI; ZAPPELLINI, 2016). 

Ocorre, entretanto, que a sociedade está em constante movimento, bem como as suas 

demandas. Dessa maneira, a forma tradicional de se desenvolverem políticas públicas já não 

consegue encontrar respostas razoáveis para satisfazer todas as exigências emergentes.  

Esse contexto contribuiu para a adequação dos marcos institucionais e regulatórios, o 

que favoreceu o surgimento de novas organizações que transformaram a relação entre a 

sociedade e a gestão pública. Assim, o modelo tradicional deu lugar a uma abordagem 

multicêntrica, que admite a participação de outros atores no processo de políticas públicas 

(SECCHI; ZAPPELLINI, 2016; TANTIVESS; WALT, 2008). 



A crescente preocupação global em torno de questões inerentes à sustentabilidade vem 

mobilizando diversos stakeholders, países-nação e organismos internacionais, que juntos 

firmaram um pacto em torno do desenvolvimento de iniciativas voltadas para o 

desenvolvimento sustentável, estabelecimento de um conjunto de indicadores com metas que 

se entende fundamentais para o equilíbrio homem x natureza (SANTOS; PEREIRA; 

FONSECA, 2017). 

O processo de planejamento e construção de políticas voltadas para a sustentabilidade 

nas cidades difere da construção de políticas nacionais, pois requer um alto nível de 

convencimento dos cidadãos para aprovar as regulamentações locais, exigindo um contato 

mais próximo; e porque os objetivos e prioridades relacionados à sustentabilidade divergem 

de um lugar para outro (ZBOREL et al., 2012).  

Segundo Salhebet al. (2009), as políticas públicas ambientais assumiram papel 

primordial de proteger o meio ambiente, integrando sua proteção aos demais objetivos da vida 

em sociedade, como forma, inclusive, de proporcionar qualidade de vida. Para os autores, o 

avanço dos estudos sobre políticas públicas no Brasil se deve à preocupação em ampliar o 

foco para analisar os problemas emergentes da contemporaneidade. Nesse contexto, a crise 

ambiental presente na sociedade moderna tem despertado o interesse da agenda pública 

quanto à formulação de políticas que visem enfrentar e solucionar os problemas ambientais e 

promover o bem-estar. 

Na concepção de Buarque (2008, p. 25) para que o desenvolvimento local seja 

contínuo e consistente deve ser sustentável, ou seja, deve mobilizar e explorar as 

potencialidades locais e, ao mesmo tempo, deve assegurar a conservação dos recursos 

naturais. Com isso, o autor define o desenvolvimento local sustentável como uma resultante 

da interação e sinergia entre a qualidade de vida da população local, a eficiência econômica, a 

conservação dos recursos naturais e a gestão pública eficiente, mediada por uma boa 

governança (BUARQUE, 2008, p, 27). 

Nas palavras de Rogers e Gumuchdjian (2001, p. 32):  

 
“A cidade é uma matriz complexa e mutável de atividades humanas e efeitos 
ambientais. Planejar uma cidade auto sustentável exige uma ampla 
compreensão das relações entre cidadãos, serviços, políticas de transporte e 
geração de energia, bem como seu impacto total no meio ambiente local e 
numa esfera geográfica mais ampla. Se quisermos efetivamente criar essa 
noção de desenvolvimento sustentável, então todos esses fatores devem estar 
entrelaçados. Não haverá cidade sustentável, do ponto de vista ambiental, até 
que a ecologia urbana, a economia e a sociologia sejam fatores presentes no 
planejamento urbano.” 
 



 Rogers e Gumuchdjian (2001, p. 32) reforçam, ainda, o papel dos cidadãos na 

construção de uma cidade sustentável e traz que as questões ambientais não são diferentes das 

questões sociais. Para o autor, “as políticas de meio ambiente podem também melhorar a vida 

social dos cidadãos. As soluções ecológicas e sociais se reforçam mutuamente e garantem 

cidades mais saudáveis, cheias de vida e multifuncionais. Acima de tudo, uma cidade 

autossustentável é sinônimo de qualidade de vida para as próximas gerações”. 

Na compreensão de Vojnovic (2014), no que tange à “sustentabilidade urbana”, esta 

pode ser amplamente interpretada como a organização econômica, social e física das cidades 

e suas populações de forma a acomodar as necessidades das gerações atuais e futuras, 

preservando a qualidade do ambiente natural e suas funções ecológicas ao longo do tempo. 

Embora de natureza local, a sustentabilidade urbana deve promover a sustentabilidade global. 

Moreira (2007) explica que a democracia não pode mais ser considerada apenas um 

processo formal de escolha de quem deve governar, mas também uma escolha sobre como 

governar. Dessa forma, parece impossível debruçar-se sobre o tema das conquistas na área 

ambiental apenas do ponto de vista do Estado, sem considerar o papel da sociedade civil. 

Qualquer tentativa neste sentido não daria conta da complexidade do tema, já que a 

problemática ambiental envolve um vasto campo de conflitos, mobilizando diferentes sujeitos 

sociais em espaços sociais também diferenciados (SILVA-SÁNCHEZ, 2000, p. 14). 

Estes espaços sociais não se dissociam da observância ao art. 225, da Constituição 

Federal de 1988, a qual impõe, indiscutivelmente, ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defender e preservar o direito ao meio ecologicamente equilibrado. Tal aspecto é, pois, 

impositivo, e não facultativo, do que se compreende que, as cidades, como espaços de 

coabitação e produção de consumo e vivências, precisam considerar, por evidente, condições 

condignas, as quais perpassam também por um meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

Dentro desta discussão, vale colocar que dentre os temas que envolvem a terceira 

geração de direitos fundamentais – ou seja, aqueles cuja titularidade é coletiva e difusa, 

também conceituados de direitos de fraternidade ou de solidariedade – encontra-se o direito 

ao meio ambiente equilibrado e saudável. Para Sarlet e Fensterseifer (2010), “A qualidade 

ambiental deve ser reconhecida como elemento integrante do conteúdo normativo do 

princípio da dignidade da pessoa humana (...) especialmente em razão da sua 

imprescindibilidade à manutenção e à existência da vida”.  

Parece impossível debruçar-se sobre o tema das conquistas na área ambiental apenas 

do ponto de vista do Estado, sem considerar o papel da sociedade civil. Qualquer tentativa 

neste sentido não daria conta da complexidade do tema, já que a problemática ambiental 



envolve um vasto campo de conflitos, mobilizando diferentes sujeitos sociais em espaços 

sociais também diferenciados (SILVA-SÁNCHEZ, op. cit., p.75).  

Kist e Van Bellen (2022) aduzem que a preocupação com o desenvolvimento 

sustentável é uma realidade em nossa sociedade e, com a evolução do debate, diferentes 

iniciativas foram fomentadas, entendemos que é preciso avançar para a próxima etapa, que é 

analisar como essas iniciativas estão atuando no ciclo de políticas públicas, disponibilizando 

novos conhecimentos que possam direcionar melhor as cidades para o desenvolvimento 

sustentável. 

Ao se falar de políticas públicas ambientais, deve-se ter em mente que estas, sob pena 

de ineficácia, “não podem ser desconexas ou descoordenadas”. Deve haver, então, 

complementaridade entre as ações e objetivos, caso contrário perder-se-ão no vazio da inépcia 

posto que a própria vida, em todas as suas formas, é a destinatária dessas ações e objetivos 

(MILARÉ, 2007, p. 285).  

Avançando na regulamentação da política urbana surge o  Estatuto da Cidade.  Este 

diploma legal estabeleceu no art. 2, I, que a política urbana “tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana”  mediante a garantia 

do direito a cidades sustentáveis, assim compreendido como “o direito à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 2001) Este 

diploma legal estabeleceu diretrizes gerais e instrumentos da política urbana, o plano diretor e 

a gestão democrática da cidade.  Além disso, estabeleceu a garantia do direito a cidades 

sustentáveis, no art. 2, inciso I, como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 

ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 

lazer. 

Para Rogers e Gumuchdjian (2001, p. 172):  

 
“O poder municipal e uma cidadania participativa equilibram a falta de 
eficiência dos governos federais de lidar com a diversidade e a 
especificidade dos problemas urbanos. Uma maior autonomia municipal e 
maior participação do cidadão criarão políticas públicas para resolver 
problemas precisos de ambientes específicos. O próprio governo municipal 
está em melhor situação para decidir sobre as necessidades de seus 
programas de transportes, bem-estar social, educação e energia. Se a cidade 
estiver comprometida com a questão da sustentabilidade, então, os próprios 
cidadãos são trazidos para um movimento de efetiva colaboração contra a 
crise ambiental global.” 

 



As visões contemporâneas de planejamento e a concepção de desenvolvimento local 

sustentável devem incorporar o processo participativo como parte central das metodologias, 

refletindo também sobre a forma de organização dos sistemas de gestão e organização local. 

O processo participativo tende a quebrar as estruturas centralizadas e verticalizadas de decisão 

e gestão, levando os atores sociais a se posicionarem como parceiros e cooperadores, e não 

como subordinados e dependentes (BUARQUE, 2002, p. 90).  

Com o intuito de tornar as Cidades mais equitativas, ecológicas e baseadas no 

conhecimento, a ONU elabora o documento bianual Relatório Mundial das Cidades, lançado 

pelo Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (ONU-Habitat). Tal 

relatório traz uma visão abrangente sobre a realidade das cidades, as tendências da política 

urbana e as perspectivas do desenvolvimento urbano sustentável. 

No Relatório Mundial Cidades 2020, os dados já denotavam que “o valor ambiental 

da urbanização sustentável não pode ser realizada sem dar prioridade às necessidades dos 

mais desfavorecidos” (ONU-HABITAT, 2020).  

Já no recente Relatório Mundial das Cidades 2022, observa-se que dois terços da 

população mundial viverá nas cidades em 2050, o que corresponderá a  68%. O mesmo 

documento propõe um cenário otimista de urbanismo, com a redução da  desigualdade e a 

pobreza, promoção de economias urbanas inclusivas, investimento sustentável para promover 

a energia limpa e proteger os ecossistemas, além de dar prioridade à saúde pública. Estas 

ambições, por sua vez, devem ser facilitadas por um planejamento urbano responsivo e 

governança multinível, na qual finanças, inovação e tecnologia possuem papéis abrangentes 

(ONU-HABITAT, 2022). 

Entre as conclusões do supracitado relatório se pode observar que o futuro da 

humanidade é inegavelmente urbano, tornando-se uma poderosa megatendência do século 

XXI. Muito embora os centros urbanos tenham sofrido mais com a alta incidência de casos na 

pandemia de COVID-19, as cidades voltam a ser mais uma vez pontos de oportunidades para 

pessoas que buscam emprego, educação ou refúgio de conflitos (ONU-HABITAT, 2022). 

Diante dessa realidade, a crise ambiental e social das cidades está cada dia mais 

latente. O apelo por sustentabilidade revive a necessidade de um planejamento urbano bem 

elaborado e demanda um repensar de seus princípios e objetivos básicos. A crise da 

civilização moderna exige que o poder público comece a planejar, com vistas à criação de 

cidades sustentáveis (ROGERS; GUMUCHDJIAN, 2001, p. 168). 

 
 



MATERIAIS E MÉTODOS 
 Para atingir o objetivo de demonstrar que o desenvolvimento de uma gestão pública 

sustentável é um pilar fundamental, para que as cidades possam assegurar o bem-estar e 

dignidade que se almeja, realizou-se este trabalho em duas fases distintas. A primeira fase 

consistiu na inventariação bibliográfica a respeito do tema. Na segunda fase procedeu-se a 

uma análise referente à gestão sustentável, através da bibliografia existente acerca do assunto. 

Assim, no presente estudo, foi realizado um estudo cuja orientação perpassa por abordagem 

qualitativa, pautando-se pelo método analítico-dedutivo. Tendo em vista a proposta do 

trabalho, entende-se que a pesquisa qualitativa é apropriada para buscar o entendimento de 

fenômenos complexos e específicos, tal como o é o tema deste trabalho. Isto porque, 

analisará, em profundidade, mediante descrições, interpretações e comparações, como a 

questão se estrutura. A partir de uma abordagem qualitativa a fundamentação teórica da 

narrativa se constrói a partir de dois procedimentos técnicos: a pesquisa bibliográfica 

realizada através da leitura e análise de obras, dissertação e artigos publicados sobre o tema e 

a pesquisa documental (levantamento documental da ONU). 

A respeito da abordagem qualitativa, Godoy (1995) afirma que, entre outras 

características da abordagem qualitativa, tem-se o ambiente natural como fonte direta de 

dados e o pesquisador como instrumento fundamental. A pesquisa proposta classifica-se: 

Quanto à finalidade, como uma pesquisa aplicada, visto que buscará produzir conhecimento 

científico para aplicação voltada para a solução de um problema específico. Quanto à forma 

de abordagem, trata-se de uma pesquisa qualitativa, no sentido de analisar a questão sob o 

viés da gestão pública sustentável, ou seja, a partir de uma compreensão do fenômeno, por 

meio de descrições, interpretações e comparações. Quanto aos objetivos, será exploratória, 

permitindo conhecer, descobrir, identificar e levantar materiais, aproximando-se do tema, a 

partir da construção de hipóteses, pela pesquisa bibliográfica, documental, estudo de casos, 

entrevistas com especialistas.  

Quanto aos procedimentos técnicos, foram utilizadas duas modalidades, quais sejam, a 

pesquisa bibliográfica – por meio de análise de material já publicado, dentre eles, livros, 

artigos em periódicos (compilados na plataforma SciELO e selecionados através de pesquisa 

do termo “Gestão Pública Sustentável”, a partir do qual foram considerados os trabalhos que 

consideravam a palavra “cidades” em seus títulos) – e a pesquisa documental, com base no 

levantamento de documentos da ONU, sobre o valor da urbanização sustentável. A pesquisa 

bibliográfica é relevante para o presente trabalho, tendo em vista a necessidade de análise de 



material já publicado contribuindo na fundamentação teórica e a pesquisa documental, 

complementou, especialmente, pela relevância do teor dos relatórios sobre o tema. 

No tocante às técnicas e instrumentos de coleta de dados, foram utilizados os aportes 

da pesquisa bibliográfica e documental.  

Para a análise dos dados qualitativos, busca-se reunir e comparar os diferentes dados 

encontrados nas fontes consultadas, listando os principais fatores que predispõe uma gestão 

pública sustentável. Desta feita, a abordagem utilizará a análise textual discursiva de Roque 

Moraes e Maria do Carmo Galiazzi, através das etapas da unitarização, a categorização, a 

descrição, a interpretação e a teorização. (MORAES, GALIAZZI, 2006, p. 117-128) 

Assim, considerando que a presente pesquisa motiva a busca pelo conhecimento, para 

nortear o processo investigativo, entende-se que, para ancorar a pesquisa, deve-se considerar 

um processo de análise de dados que possibilite revelar a concepção da autora, com vistas a 

não reduzir as ideias às concepções de teóricos renomados (MORAES, 2012, p. 134), pois: 

“A verdadeira escrita é aquela que evidencia a autoria de quem escreve, manifestando alguém 

capaz de assumir um ponto de vista, de defender suas próprias ideias” (MORAES, 2012, p. 

135). 

Diante do exposto, não restam dúvidas de que a análise textual discursiva possibilitou 

que uma nova aprendizagem emergisse através da “coragem de manifestar a própria vez no 

que escrevemos e falamos” (MORAES, 2012, p. 136).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os desafios para a concretização das cidades como espaços onde se tutela a dignidade 

humana se multiplicam: a objetivação da natureza, a exploração do espaço urbano em 

descompasso com o cuidado com os ecossistemas, a ocupação competitiva, a destruição das 

condições essenciais à qualidade de vida. Um cenário que coloca em segundo plano a 

proteção da cidade e que urge de uma “nova racionalidade científica e de valores capazes de 

nos unir, assegurar bem-estar e garantir a dignidade humana (RECH, 2020, p. 74) 

Mais do que nunca se fortalece uma consciência plural de que a formulação de uma 

gestão pública sustentável é uma necessidade inadiável para a garantia das cidades como 

espaços de concretização da dignidade da pessoa humana. Em consonância, pois não, com o 

reconhecimento dos valores maiores que norteiam uma sociedade democrática, fraterna, justa, 

equitativa e socioambiental. Daí porque: “O homem é também potencialidades que precisam 

ser preservadas e cultivadas, num habitat em condições adequadas” (RECH, 2020, p. 39). 



Fernandes e Sampaio (2008) colocam que a problemática ambiental é construída e 

definida teoricamente, nos meios acadêmicos, como uma problemática eminentemente social 

que surge da forma como a sociedade se relaciona com a natureza – a problemática ambiental 

como problemática econômica, social, cultural e espiritual, dependendo da corrente teórica e 

acadêmica. Nessa perspectiva, é possível afirmar que a natureza não tem problemas e, se os 

tem, são inerentes a sua dinâmica e resolvidos por ela. A definição de problemática ambiental, 

portanto, é uma definição diretamente ligada às atividades sociais que incidem sobre a 

natureza. 

Notadamente, houve o estabelecimento de uma relação totalmente disfuncional entre 

sociedade e o meio ambiente, na qual se retira dela mais do que ele pode suportar dentro da 

sua capacidade de regeneração e, ainda, se lança muito mais do que ele possa absorver. Tal 

entendimento traz, então, como objetivo o desenvolvimento de um senso de coletividade, no 

qual sejamos capazes de entender que a forma como tratamos o Meio Ambiente atinge toda a 

humanidade. Além disso, “não há como a inteligência nascer do nada, senão da natureza ou 

das potencialidades naturais humanas” (RECH, 2020, p. 40).  

Uma sociedade não se constrói sem planejamento. Nesse sentido, merece referência o 

comprometimento constitucional com o bem-estar de seus habitantes, previsto no art. 182 da 

Constituição Federal. (BRASIL, 1988) A proposta é o desenvolvimento de políticas públicas 

baseadas em ações e tecnologias capazes de satisfazer nossas necessidades e também as da 

natureza, através de práticas que incluem desde educação ambiental até o controle da emissão 

de poluentes e a utilização de fontes de energia limpa, inserindo a sustentabilidade 

socioambiental como pré-requisito do desenvolvimento, pois “O homem depende da natureza 

para viver” (RECH, 2020, p. 45).  

A imposição constitucional no art. 225 da Constituição Federal de 1988, impondo ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o direito ao meio 

ecologicamente equilibrado, deixa patente que a gestão pública sustentável é uma 

necessidade, a fim de que as cidades, lócus em que vivem a maioria das pessoas, torne-se um 

espaço, também, de equilíbrio, eis que se trata da própria “essência da preservação da vida e 

de suas características, incluindo a inteligência” (RECH, 2020, p. 47).  

Estas reflexões reforçam o entendimento de que a cidade é perfeitamente compatível 

com a natureza, incumbindo ao ser humano, conservar a natureza e proteger o meio ambiente, 

a partir do entendimento de que o equilíbrio se encontra na sustentabilidade, a fim de que as 

cidades sejam planejadas com leis inteligentes que assegurem a concretização da dignidade 

humana.  



CONCLUSÕES 

Inicialmente, é importante considerar que, muito embora as grandes cidades tenham 

um leque de possibilidades no que tange a trabalho, educação, saúde e lazer, por exemplo, tais 

perspectivas serão alcançadas de diferentes maneiras por cada setor da sociedade, sendo 

limitadas pelas condições socioeconômicas de cada indivíduo ou família. Sendo assim, muito 

embora haja inúmeras oportunidades, existem também dificuldades para que elas sejam 

aproveitadas. 

A cidade deve ser um lugar vivo, que proporciona encontros entre as pessoas e onde 

haja um sentimento de pertencimento. Seus habitantes devem sentir-se integrados àquele 

lugar, sendo partes do seu funcionamento e da sua história. 

Nesse sentido, frear os potenciais riscos de décadas de decadência física, social e 

ambiental é uma necessidade, a fim de garantir o direito ao futuro, como um corolário 

indiscutível do princípio da sustentabilidade. As discussões sobre o assunto permitem concluir 

que a construção de uma gestão pública sustentável é uma responsabilidade compartilhada 

entre os vários atores que compõem a sociedade: os cidadãos, os servidores, os representantes 

da gestão pública, a mídia, dentre outros.  

A aplicação de critérios de sustentabilidade no cenário de um mundo desenvolvido 

busca reduzir os enormes impactos já causados pela falta de racionalidade na utilização dos 

recursos naturais. O objetivo da implementação de ações sustentáveis é a aquisição de um 

novo e dinâmico equilíbrio entre a sociedade, as cidades e a natureza. 

Válido tratar da importância das políticas públicas voltadas ao meio ambiente, uma 

vez que estas proporcionam uma melhora na qualidade de vida do cidadão, bem como a 

proporciona às futuras gerações. Além disso, tais ações devem prever o reconhecimento de 

práticas e atitudes voltadas à promoção do desenvolvimento sustentável que já sinalizaram 

resultados positivos, de forma a incentivá-las, preocupando-se com a continuidade dos 

investimentos nas mesmas. Essa é uma maneira de manter o desenvolvimento de ações 

positivas dentro da conjuntura social. 

Cabe dizer que o planejamento de uma cidade sustentável depende de uma ampla 

compreensão das relações estabelecidas entre os seus habitantes, serviços, política de 

transportes e geração de energia, bem como o impacto por ela causado tanto na esfera local 

quanto à maiores distâncias.  
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